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RELATÓRIO DE AUDITORIA

No presente relatório foi adotado a mesma metodologia do período 2003/2004, já auditado, conseqüentemente é possível apresentarmos recomendações baseadas no período acima citado. Portanto os erros encontrados no relatório  2003/2004, ou seja, posterior, decorre de origens anteriores. Diante do exposto apresentaremos de forma isenta e detalhada, o resultado ao qual se chegou com a aplicação dos Testes de Procedimentos Contábeis nas áreas definidas na Proposta.

Os resultados consubstanciados neste Relatório definiram a emissão do Certificado de Auditoria e das recomendações, tanto sobre o conteúdo das demonstrações contábeis, quanto sobre o Controle Interno.

O mesmo está apresentado nos seguintes capítulos:

I. ATIVO - DISPONIBILIDADES

II. PASSIVO

III. DESPESAS

IV. OUTROS  ASSUNTOS 

V. ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO

           CERTIFICADO DE AUDITORIA
Aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de estima e apreço e aproveitamos para nos colocar à disposição para dirimir quaisquer dúvidas.

Brasília-DF, 09 de janeiro de 2005.

Carlos José Santos Ferreira

Auditor CRC/DF nº 9.565
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REVISÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROCEDIMENTOS DE CONTROLE INTERNO
I – As DISPONIBILIDADES indicam os saldos financeiros para livre movimentação, ou seja, os recursos de caixa, saldos bancários não vinculados e aplicações financeiras de curto prazo.

1.1– Conforme Relatório de Auditória do período 2003/2004 apresentado, não há qualquer controle de caixa. Esta pratica também é comum no corrente período, sendo que o saldo em caixa no inicio de julho/2002 é de R$1.477,40 (hum mil, quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta centavos) permanecendo até setembro/2002 sem qualquer alteração, conforme balancetes do período citado (ver anexo I) o que não expressa a realidade da situação, uma vez que os cheques são emitidos para disponibilização no caixa. 

RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA
Reiteramos conforme recomendação do item 1.1 do Relatório de Auditoria 2003/2004 que seja verificado o controle do caixa, e apurado os saldos referentes ao período de julho/2002 a setembro/2002.  

1.2– Conforme Relatório de Auditoria 2003/2004, em relação as contas bancarias, os cheques mantém o mesmo padrão, ou seja, são emitidos no montante das despesas, não as individualizando. Portanto não expõe claramente o controle do saldo de caixa.

RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA

Recomendamos que as despesas sejam feitas mediante cópia de cheque nominativo a seu devido portador e com histórico devidamente preenchido, evitando assim questionamentos futuros.

1.3- Quanto ao grupo contas a receber verificamos nos balancetes de Julho/2002 a Junho/2003 o valor de R$259,06 (duzentos e cinqüenta e nove reais e seis centavos) de Vanderlei Soares Dias, R$45,00 (quarenta e cinco reais) de Alberto Luis dos Santos, R$340,00 (trezentos e quarenta reais) de Maria Julia Santos Silva, R$4.000,00 (quatro mil reais) de Maria Auxiliadora Guennes de Oliveira e R$5.000,00 (cinco mil reais) de João Bosco Almeida Brito, totalizando o montante de R$9.644,06 (nove mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e seis centavos) sem qualquer recebimento. (ver anexo II)
RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA

Recomendamos que seja verificado junto ao contas a receber do Sindicato, se existe o referido crédito junto aos associados acima e conseqüentemente a baixa ou atualização dos valores para possível recebimento.

II – O PASSIVO é o grupo do Balanço Patrimonial que indica as obrigações do Sindicato para com terceiros, quer estranhos à entidade como o Governo, Fornecedores e Instituições Financeiras.

2.1 – Considerando o regime de competência, observamos que no mês de Julho/2002 (balancete analítico), o saldo anterior (Junho/2002) da conta de INSS a recolher estava em R$21.192,46 (vinte e um mil, cento e noventa e dois reais e quarenta e seis centavos), tendo em junho/2003 o valor de R$34.781,34 (trinta e quatro mil, setecentos e oitenta e um reais e trinta e quatro centavos), já mencionado no Relatório de  Auditoria período 2003/2004, o IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte (Junho/2002) o montante de R$10.810,06 (dez mil, oitocentos e dez reais e seis centavos), encerrando em Junho/2003 com o valor de R$24.225,67 (vinte e quatro mil, duzentos e vinte e cinco reais e sessenta e sete centavos) e o ISS (Junho/2002) no valor de R$4.565,26 (quatro mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e vinte e seis centavos)e em Junho/2003 R$5.392,64 (cinco mil, trezentos e noventa e dois reais e sessenta e quatro centavos).(ver anexo III)

RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA

Recomendamos notificar a Diretoria e Contabilidade do período para prestar esclarecimentos ou se for o caso proceder  imediato recolhimento e ou  parcelamento dos encargos e tributos aos cofres públicos.

III – No Grupo das DESPESAS são registrados os valores desembolsados com vistas à manutenção do Sindicato. Quanto à estas temos a destacar os seguintes itens:

3.1 – Remuneração a Dirigentes

No período analisado verificamos que houve pagamentos de  horas extras que foram recebidas pelo ex-presidente do Sindicato Sr. José Fernando Honorato de Azevedo, conforme já auditado em relatório 2003/2004 (ver anexo IV).  Reproduzimos na integra o documento emitido  pelo Dr. Manoel Veras em consulta solicitada pelo próprio SINDIPOL/DF, em 30 de julho de 2004 

Em seu parecer, afirma o nobre Consultado:

“Conclui-se, portanto, que se trata de cargo eletivo que não se subsume as características de empregado definido pelo art. 3° da CLT, pois não há dependência nem subordinação.

Dessa forma, o pagamento de horas-extras é devido a quem tem a condição de empregado. O dirigente sindical não tem vínculo empregatício, apenas recebe uma gratificação correspondente até o valor do salário que vinha recebendo como profissional (servidor). Pode a Assembléia Geral, admitir um percentual a mais em cima da gratificação.”

RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA

Reiteramos conforme recomendado no Relatório de Auditoria 2003/2004, a abertura de procedimento administrativo interno para apuração das responsabilidades e dos haveres, com a conseqüente punição cabível aos eventuais responsáveis e a competente devolução das parcelas se for o caso totalizando o montante de R$14.777,19 (quatorze mil, setecentos e setenta e sete reais e dezenove centavos) recebidas indevidamente e não prescritas, conforme planilha a seguir:

	RELAÇÃO DE PAGAMENTOS DE HORAS EXTRAS

	MÊS
	VALOR – R$

	Julho/2002
	1.730,21

	Agosto/2002
	1.625,21

	Setembro/2002
	1.594,18

	Outubro/2002
	1.119,27

	Novembro/2002
	1.498,73

	Dezembro/2002
	1.384,17

	Dezembro/2002
	1.732,59

	Fevereiro/2003
	1.596,56

	Março/2003
	-

	Abril/2003
	-

	Maio/2003
	1.350,75

	Junho/2003
	1.145,52

	TOTAL
	14.777,19


3.2 – Vale Refeição

Conforme Relatório de Auditoria 2003/2004, o período ora analisado 2002/2003, também apresenta de forma incorreta recibos dos pagamentos de vale-refeição dos funcionários do Sindicato, com valores para desconto de até 10% sobre o valor pago (ver anexo V). Diante o fato não existe desconto nos contra-cheques, ainda existindo todo mês pagamento a empresa SODEXHO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., referente a tarja magnética de alimentação, constituindo o valor integral de R$66.132,70 (sessenta e seis mil, cento e trinta e dois reais e setenta centavos), sendo em média um valor de R$5.511,05 (cinco mil, quinhentos e onze reais e cinco centavos), além do já pago em contra-cheque. (ver anexo VI). 

RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA

Recomendamos que a Diretoria do período analisado esclareça o critério adotado para pagamentos de vales-refeição ou que seja ressarcido os valores pagos a este título devidamente atualizado. 

3.3 – Serviços Técnicos Pessoa Física

Encontramos no período recibos de RPA – Recibo de pagamento a autônomo, totalizando um montante de R$21.928,50 (vinte e um mil, novecentos e vinte e oito reais e cinquenta centavos) (ver anexo VII) gerando de ISS o valor de R$1.096,42 (hum mil, noventa e seis reais e quarenta centavos), mas nos referidos recibos não consta desconto algum deste tributo e muito menos recolhimento. 

Localizamos guias de previdência social recolhidas sobre os RPA’s no valor integral de R$3.189,16 (três mil, cento e oitenta e nove reais e dezesseis centavos) (ver anexo VIII). Esses recolhimentos são de responsabilidade do profissional autônomo e não da entidade.

RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA

Recomendamos que sejam recolhidos aos cofres públicos, o ISS-Imposto sobre serviços, acima citado, afim de evitar questionamentos por parte da fiscalização tributaria do Distrito Federal. Em relação aos valores referentes a Previdência Social pagos indevidamente pelo Sindicato, sugerimos que sejam atualizados e ressarcidos pela  Diretoria do período.

3.4 – Correios e Telégrafos

Era pratica do Sindicato na Administração do período gastos postais com a Empresa Sia Serviços Postais Ltda,  que gerava sempre um demonstrativo de serviços prestados, sem nunca existir Nota Fiscal. (ver anexo IX). 

RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA

Reiteramos que toda despesa seja sempre com Nota Fiscal, pois qualquer outro tipo de documento a exceção de Cupom Fiscal, não justifica de forma clara a devida despesa, conseqüentemente levantando suspeitas sobre a veracidade do fato.  

3.5 – Combustíveis e Lubrificantes

O Sindicato mantém contrato de fornecimento de combustíveis com a Empresa Lubrificantes Gasol Indústria e Comércio Ltda., ainda assim, conforme Relatório de Auditoria 2003/2004, encontramos da mesma forma notas fiscais/cupom de venda ao consumidor, totalizando o montante de R$1.921,02 (hum mil, novecentos e vinte e um reais e dois centavos) (ver anexo X), da mesma empresa e também de diversas outras no ramo. No entanto as Notas Fiscais da Contratada somam no período o valor de R$46.188,65 (quarenta e seis mil, cento e oitenta e oito reais e sessenta e cinco centavos), sendo em média R$3.849,05 (três mil, oitocentos e quarenta e nove reais e cinco centavos) (ver anexo XI). Como se observa não havia necessidade de abastecimentos fora do local da Contratada, portanto não se justifica tal procedimento.

RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA

Sugerimos que os valores de abastecimento fora da Contratada sejam ressarcidos ou esclarecidos pela Diretoria do período. Recomendamos que os abastecimentos sejam somente na empresa Contratada, com autorização enumerada e assinada pelo senhor Presidente, e que o cronograma do veículo a ser utilizado seja previamente definido, para que não haja necessidade de abastecimento em locais que não sejam o do contratado. 

IV – Neste Capítulo vamos abordar OUTROS ASSUNTOS não classificados anteriormente. 

4.1 – Encontramos no período diversos gastos sem nome e endereço do Sindicato, totalizando o numerário de R$1.288,19 (hum mil, duzentos e oitenta e oito reais e dezenove centavos) ferindo assim o principio da entidade conforme “Princípios Fundamentais e Normas Brasileiras de Contabilidade”,  citado no Relatório 2003/2004 reproduzido na integra: (ver anexo XII)
Art. 4º - O princípio da Entidade reconhece o patrimônio como objeto da Contabilidade e afirma autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciação de um patrimônio particular no universo dos patrimônios existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de pessoas, com ou sem fins lucrativos. Por conseqüência, nesta acepção, o patrimônio não se confunde com aqueles de seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou instituição. 

Parágrafo Único. O PATRIMÔNIO pertence à ENTIDADE, mas a recíproca não é verdadeira. A soma ou agregação contábil de patrimônios autônomos não resulta em nova ENTIDADE, mas numa unidade de natureza econômico-contabil. 

V – ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO

5.1 –. Outro fato estranho é em relação a Nota Fiscal nº 7623 da Lavanderia Ouro Fino, referente a lavagem de 01 terno e um cupom fiscal referente a chopes, que apesar dos valores relativamente baixos, são gastos extremamente desvinculados da atividade social da entidade (ver anexo XIII)
RECOMENDAÇÃO DA AUDITORIA

Recomendamos submeter tais procedimentos à Assembléia Geral e atribuir responsabilidade por atos não considerados éticos na administração.
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CERTIFICADO DE AUDITORIA


Procedemos o exame dos fatos representados nas Demonstrações Contábeis, interpretando-os com a finalidade de oferecer sugestões à Diretoria, bem como acompanhamos os procedimentos internos adotados pela Entidade, confrontando-os com os efetivamente aplicados, identificando falhas e apresentando recomendações.


Para tanto, examinamos o Movimento Contábil do período de Julho/2002 a Junho/2003, compreendendo as Demonstrações Contábeis e os documentos comprobatórios das despesas. Nosso exame foi efetuado de acordo com as Normas de Auditoria Geralmente Aceitas e, conseqüentemente, incluiu o exame dos registros contábeis e outros procedimentos de auditoria que julgamos necessários nas circunstâncias.


A conclusão alcançada representa semelhança com a auditoria efetuada com relação ao período 2003/2004, ou seja, de que as demonstrações contábeis não representam a posição patrimonial, o resultado das operações, as aplicações dos recursos da entidade, nas datas e períodos indicados, portanto, conclui-se que as Normas Brasileiras de Contabilidade não foram devidamente atendidas. Por isso é que decidimos emitir o Certificado de Auditoria com PARECER ADVERSO, como se verificará ao final deste Certificado.


Para tanto estamos apresentando diversas recomendações que poderão conseqüentemente resultar na reclassificação contábil revestindo assim as Demonstrações Contábeis de maior veracidade. Por derradeiro recomenda-se a inclusão se for o caso de valores após submetida à Assembléia Geral e constatado a realidade dos fatos. Tais reclassificações têm por finalidade acertar o saldo contábil e, desta forma, será possível apurar saldos decorrentes de atos administrativos incompatíveis com o objetivo do Sindicato, para que seja aplicado o contido no Art. 49 do Estatuto da entidade que trata da responsabilidade dos Diretores pelos atos praticados na gestão. Cabe destacar que os equívocos e erros no processo de classificação contábil são passiveis de correção.


Como se verifica, algumas discordâncias ao conceito de boa gestão e ao descumprimento ao estabelecido no Estatuto Social da entidade.


Em relação ao Controle Interno as formas utilizadas para administrar os recursos da entidade não oferecem segurança nem transparência na precisão das informações, devendo ser feitos esforços no sentido de promover a substituição dos mesmos conforme recomendado anteriormente.


Este é o nosso certificado.


Brasília(DF), 09 de janeiro de 2005.

                                                                      Carlos José Santos Ferreira

                                                                         Auditor CRC/DF 9.565
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